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através de créditos em contas bancárias ou cheques nominais 
em favor do fornecedor.
3) Que os presentes autos sejam apensados às contas anuais da 
Polícia Militar do Estado do Pará.

ACÓRDÃO Nº. 56.358
(Processo nº.  2006/50763-5)

assunto: Tomada de contas relativa ao convênio nº. 057/2005 
firmado entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUATEUA e a 
SESPa.
responsável: Sr. WaldETH GoMES da coSTa, Prefeito à época.
relator: conselheiro NElSoN lUiZ TEiXEira cHaVES
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado 
do Pará, unanimemente, nos termos do voto do relator, com 
fundamento no art. 56, inciso iii, alíneas “b”, c/c os arts. 62, 82, 
parágrafo único e 83, incisos iii e Viii da lei complementar nº. 
81, de 26 de abril de 2012:
1) Julgar irregulares as contas, e condenar o Sr. WaldETH 
GoMES da coSTa, c.P.f. nº. 047.024.842-49, a devolver aos 
cofres públicos estaduais a importância de r$ 5.929,75 (cinco 
mil, novecentos e vinte e nove reais e setenta e cinco centavos), 
atualizada a partir de 02.09.2005 e acrescida de juros até o seu 
efetivo recolhimento;
2) aplicar-lhe as multas de r$847,00 (oitocentos e quarenta e 
sete reais) pelo dano ao Erário Estadual, e r$847,00 (oitocentos 
e quarenta e sete reais) pela instauração da tomada de contas, 
a serem recolhidas na forma como dispõem a lei Estadual 
n°. 7.086/2008, c/c os arts. 2°, iV, e 3° da resolução n°. 
17.492/2008/TcE;
os valores supracitados deverão ser recolhidos no prazo de trinta 
(30) dias contados da publicação desta decisão no Diário Oficial 
do Estado.
Este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança 
judicial da dívida líquida e certa decorrente da imputação 
de débito e das cominações de multas, em caso de não 
recolhimento no prazo legal, conforme estabelece o art. 71, § 
3°, da constituição federal.

ACÓRDÃO Nº 56.359
(Processo nº. 2007/50698-8)

assunto: Tomada de contas referente ao convênio n°. 090/2005, 
firmado entre a COMUNIDADE TERAPÊUTICA DA AMAZÔNIA a 
SESPa.
responsável: Sr. TiaGo dE liMa riBEiro – Presidente à época.
relator: conselheiro NElSoN lUiZ TEiXEira cHaVES.
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado 
do Pará, unanimemente, nos termos do voto do relator, com 
fundamento no art. 56, inciso iii, alínea “b” c/c o art. 83, incisos 
Viii da lei complementar n°. 81, de 26 de abril de 2012:
Julgar irregulares as contas de responsabilidade do Sr. TiaGo 
dE liMa riBEiro, cPf: 779.132.132-72, Presidente à época, 
na importância de r$50.180,00 (cinqüenta mil, cento e oitenta 
reais), sem devolução de valores;
2.aplicar-lhe multa de r$847,00 (oitocentos e quarenta e sete 
reais), em virtude da instauração da tomada de contas, a ser 
recolhida na forma como dispõe na lei Estadual nº. 7.086/2008, 
c/c os arts. 2º, iV, e 3º da resolução TcE n.º 17.492/2008, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação desta decisão 
no Diário Oficial do Estado.
Este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança 
judicial da dívida líquida e certa decorrente da cominação da 
multa, em caso de não recolhimento no prazo legal, conforme 
estabelece o art. 71, § 3º, da constituição federal.

ACÓRDÃO N.º 56.360
(Processo n.º 2007/52133-6)

assunto:   Tomada de contas relativa ao convênio n.º 151/2005, 
firmado entre a ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO BAIRRO DO 
ParaVoá e a alEPa.
responsável: JoaQUiM PErEira da MaTa – ex-presidente.
relator Vencido: conselheiro ciPriaNo SaBiNo dE oliVEira 
JÚNior.
formalizador da decisão: conselheiro NElSoN lUiZ TEiXEira 
cHaVES (§ 2º do art. 191 do regimento interno).
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado do 
Pará, por maioria, nos termos do voto do conselheiro Nelson luiz 
Teixeira chaves, com fundamento no art. 56, inciso iii, alínea 
“b” e art. 62, parágrafo único, c/c os art. 83, inciso Viii, da lei 
complementar nº. 81 de 26 de abril de 2012:
1) Julgar irregulares as contas de responsabilidade do Sr. 
JoaQUiM PErEira da MaTa, ex-presidente (cPf 228.709.622-
15), no valor de r$7.000,00 (sete mil reais), sem devolução 
de valor e aplicar-lhe a multa de r$1.000,00 (um mil reais), 
por desobediência ao prazo regimental, a ser recolhida como 

dispõe a lei Estadual n.° 7.086/2008, c/c os arts. 2°, iV, e 3° 
da resolução TcE n.° 17.492/2008, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta decisão no Diário Oficial do Estado.
Este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança 
judicial da dívida líquida e certa decorrente da cominação de 
multa, em caso de não recolhimento no prazo legal, conforme 
estabelece o art. 71, § 3º, da constituição federal.

ACÓRDÃO N.º 56.361
(Processo n.º  2013/52387-9)

assunto: Tomada de contas referente ao convênio nº. 40/2011, 
firmado entre a ASSOCIAÇÃO CASA DA CULTURA ANANINDEUA 
e a alEPa.
responsável: aGoSTiNHo SoarES lEÃo - Presidente, à época.
relator: conselheiro ciPriaNo SaBiNo dE oliVEira JÚNior.
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado 
do Pará, unanimemente, nos termos do voto do relator, com 
fundamento no art. 56, inciso iii, alíneas “a” e “d”, c/c os arts. 
62, 63 e 82, parágrafo único e 83, incisos iii e Viii da lei 
complementar nº. 81, de 26 de abril de 2012:
1- Julgar irregulares as contas de responsabilidade do Sr. 
aGoSTiNHo SoarES lEÃo (cPf: 719.004.892-87), ex-
presidente da associação casa da cultura ananindeua, 
condenando-o à devolução da importância de r$ 15.000,00 
(quinze mil reais), atualizada monetariamente a partir de 20-06-
2011 e acrescida de juros de mora até o seu efetivo recolhimento;
2- aplicar-lhe as multas de r$ 1.500,00 (um mil e quinhentos 
reais), pelo dano causado ao Erário estadual e r$ 1.000,00 (um 
mil reais), pelo não encaminhamento da prestação de contas;
3 – deixar de acatar a sugestão do Ministério Público de contas no 
sentido de responsabilizar solidariamente a pessoa jurídica, pois 
consta nos autos relatório de acompanhamento e fiscalização 
em que concluiu que o objeto do convênio foi realizado, apesar da 
inexistência de documentos comprobatórios, o que presume que 
os recursos não se encontram à disposição da pessoa jurídica;
4- determinar, após o trânsito em julgado da decisão, o 
encaminhamento dos autos ao Ministério Público Estadual para 
que sejam tomadas as medidas legais cabíveis.
os valores supracitados deverão ser recolhidos, no prazo de 
trinta (30) dias contados da publicação desta decisão no diário 
Oficial do Estado, obedecendo para pagamento das multas 
aplicadas o disposto na lei Estadual n.° 7.086/2008, c/c os arts. 
2°, iV, e 3° da resolução TcE n.° 17.492/2008.
Este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança 
judicial da dívida líquida e certa decorrente do débito imputado 
e das cominações de multas, em caso de não recolhimento no 
prazo legal, conforme estabelece o art. 71, § 3°, da constituição 
federal.

ACÓRDÃO Nº. 56.362
(Processo nº. 2013/52429-2)

assunto:  Tomada de contas relativa ao convênio nº 042/2010, 
firmado entre a COLÔNIA DE PESCADORES Z 8 DE SÃO JOÃO DE 
PiraBaS e a alEPa.
responsável: Sr. MaNoEl dE JESUS coSTa – Presidente à época
relator: conselheiro ciPriaNo SaBiNo dE oliVEira JÚNior
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado 
do Pará, unanimemente, nos termos do voto do relator, com 
fundamento no art. 56, inciso iii, alínea “a” e “d”, c/c os arts. 
62, 63 e 82, parágrafo único, e 83, incisos iii e Viii, da lei 
complementar n.° 81, de 26 de abril de 2012:
1-Julgar irregulares as contas de responsabilidade do Sr. MaNoEl 
dE JESUS coSTa, Presidente à época, cPf nº. 029.162.402-25, 
condenando-o à devolução aos cofres públicos estaduais do 
valor de r$15.000,00 (quinze mil reais), devidamente corrigido 
a partir de 07/05/2010 e acrescido de juros até a data de seu 
efetivo recolhimento;
2-aplicar-lhe as multas de r$1.500,00 (um mil e quinhentos 
reais) pelo dano ao Erário e de r$1.000,00 (um mil reais) pelo 
não encaminhamento da prestação de contas;
3-deixar de responsabilizar solidariamente a pessoa jurídica, bem 
como não encaminhar os autos ao Ministério Público Estadual, 
para fins de apuração de ato de improbidade administrativa.
os valores supracitados deverão ser recolhidos no prazo de (30) 
trinta dias contados da publicação desta decisão no Diário Oficial 
do Estado, obedecendo, para pagamento das multas cominadas, 
o disposto na lei Estadual nº 7.086/2008 c/c os arts. 2º, iV, e 3º 
da resolução nº 17.492/2008-TcE/Pa.
Este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança 
judicial da dívida líquida e certa decorrente do débito imputado 
e das cominações de multas, em caso de não recolhimento no 
prazo legal, conforme estabelece o art. 71, § 3°, da constituição 
federal.

ACÓRDÃO Nº. 56.363
(Processo nº.  2008/52104-7)

assunto: recurso de reconsideração
recorrente: Sr. Mário cEZar SoBral MarTiNS, Ex-Prefeito 
Municipal de São João do araguaia.
advogado: dr. SáBaTo GioVaNE MEGali roSSETTi, oaB/Pa 
2.774.
recorrido: acórdão nº. 36.769 de 21.10.2004.
relator: conselheiro NElSoN lUiZ TEiXEira cHaVES
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado 
do Pará, unanimemente, nos termos do voto do relator, com 
fundamento no art. 73, inciso i, da lei complementar nº. 81, de 
26 de abril de 2012, não conhecer do presente recurso face sua 
intempestividade e determinar seu arquivamento.

ACÓRDÃO Nº. 56.364
(Processo nº. 2015/50190-2)

assunto: rEcUrSo dE rEcoNSidEraÇÃo.
recorrente: Sra. Erica aUGUSTa MoraES GoNÇalVES – 
Presidente à época.
decisão recorrida: acórdão nº. 54.314, de 11/12/2014.
relator: conselheiro NElSoN lUiZ TEiXEira cHaVES.
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado 
do Pará, unanimemente, nos termos do voto do relator, com 
fundamento no art. 73, inciso i, da lei complementar n.° 81, 
de 26 de abril de 2012, conhecer do recurso de reconsideração 
interposto pela Sra. Erica aUGUSTa MoraES GoNÇalVES,  
Presidente à época, porém, negar-lhe provimento mantendo-
se o inteiro teor da decisão contida no acórdão n.º 54.314, de 
11/12/2014.

ACÓRDÃO Nº. 56.365
(Processo nº. 2016/50864-5)

assunto: recurso de reconsideração
recorrente: laércio rodrigues Pereira, Ex-Prefeito Municipal de 
São Sebastião da Boa Vista.
advogado: Manoel ricardo c. corrêa – oaB n.º 7.361
recorrido: acórdão nº. 55.616, de 14.04.2016.
relator: conselheiro Substituto JUliVal SilVa rocHa
formalizador da decisão:  conselheiro ciPriaNo SaBiNo dE 
oliVEira JÚNior  (§ 3º do art. 191 do regimento)
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado do 
Pará, por maioria, nos termos do voto do relator, com fundamento 
no art. 80, da lei complementar nº. 81, de 26 de abril de 2012, 
conhecer do presente recurso de reconsideração interposto 
pelo Sr. laércio rodrigues Pereira, Ex-Prefeito Municipal de São 
Sebastião de Boa Vista, para, negar-lhe provimento, mantendo a 
decisão recorrida em todos os seus termos

ACÓRDÃO Nº. 56.366
(Processo nº. 2016/50900-3)

assunto: rEcUrSo dE rEcoNSidEraÇÃo.
recorrente: EdSoN lUiZ dE oliVEira – Prefeito à época do 
Município de Bragança.
decisão recorrida: acórdão n.° 55.677, de 28/04/2016.
Proposta de decisão: conselheiro Substituto JUliVal SilVa 
rocHa.
formalizador da decisão:   conselheiro lUÍS da cUNHa TEiXEira 
(§ 3º do art. 191 do regimento interno).
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado 
do Pará, unanimemente, nos termos do voto do relator, com 
fundamento no art. 73, inciso i, da lei complementar n.° 81, 
de 26 de abril de 2012, conhecer do recurso de reconsideração 
interposto pelo Sr. EdSoN lUiZ dE oliVEira, cPf: 110.139.232-
00, Prefeito à época do Município de Bragança e negar-lhe 
provimento

ACÓRDÃO N.º 56.368
(Processo n.º 2011/53169-4)

assunto: Prestação de contas referente ao convênio nº 
122/2010, firmado entre a ASSOCIAÇÃO CARNAVALESCA 
MocidadE iNdEPENdENTE da Vila SorriSo e a alEPa.
responsável:            Nádia Maria alVES aMBÉ – Ex-Presidente.
relator: conselheiro ciPriaNo SaBiNo dE oliVEira JÚNior
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado 
do Pará, unanimemente, nos termos do voto do relator, 
com fundamento no art. 56, inciso i, c/c o art. 61, da lei 
complementar n.° 81, de 26 de abril de 2012:
1) Julgar regulares as contas de responsabilidade da sra. Nádia 
Maria alVES aMBÉ, ex-Presidente da associação carnavalesca 
Mocidade independente da Vila Sorriso, no valor de r$8.000,00, 


